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Discurso pronunciado pelo Senador Evandro 
no Senado Federal, em 12-8-75. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) (Pronuncia o se- 
guinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A História do Homem, desde que a centelha divina da inteligên- 
cia lhe tocou, passou a ser um martírio. Antes, quando ainda 
arborícola e ao sabor dos instintos, pouco se importava em saber de 
onde vinha ou para onde ia. Qual a sua origem? Qual o seu destino? 
Depois que tomou consciência do princípio de causalidade e encetou 
a grande marcha do progresso, que tem acontecido na proporção da 
coragem com que ele se arrisca e na medida em que tem sido bafe- 
Jado pelo acaso. 

Foi a temeridade que o desceu da'árvore e o fez erectus, foi o 
acaso que lhe acendeu o primeiro fogo; foi a temeridade que o fez 
subjugar os outros animais; e foi o acaso, também, que lhe pôs na 
mão a primeira pedra de sílex. 

Sempre o risco, sempre a temeridade, sempre o acaso e o mila- 
gre a conduzir o carro do homem! 

Foi ainda o risco e a temeridacde que o ensinaram a navegar; foi 
ainda a temeridade que o alçou às nuvens e o fez voar. Foi o acaso e 
o milagre que lhe ensinaram a Lei da Gravidade, que lhe mostrou o 
Raio X, que lhe ensinou a teoria microbiana, que lhe mostrou a peni- 
cilina. à à 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, basta de risco, basta de temeri- 
dade, chega de acasos e chega de milagres. 

O homem já atingiu uma maturidade cultural, já conseguiu sedi- 
mentar conhecimentos e tecnologia, a História lhe dá exemplos abun- 
dantes de que ele não precisa mais se arriscar, não precisa mais seguir 
ao sabor do milagre e do acaso. Ele pode conduzir o seu destino, 
pode nortear a sua trilha, pode marcar o caminho do progresso, 
pode visualizar uma baliza, um encontro. 


Sejamos nós, Sr. Presidente e ilustres Srs. Senadores, nós desta 
Pátria grande, pacífica e frutífera, a dar o exemplo, quando toda essa 
sedimentação cultural ainda não ensinou ao homem que a guerra é 
inútil, que a falta de prioridades no atendimento das necessidades do 
homem também é inútil. Sejamos nós, do Brasil, a dar este exemplo 
de amadurecimento, de entendimento e de aproveitamento de toda 
essa experiência cultural, de toda tecnologia acumulada. 

O Brasil tem objetivos, objetivos que todos nós conhecemos, 
mas dentre eles há um que sobressalta: é a integração da Amazônia, é 
a ocupação efetiva, a posse direta da Amazônia. 

"Já arriscamos muito, Srs. Senadores, já seguimos muito à 
deriva, já navegamos muito ao sabor do acaso. Planos e mais planos, 
esboços e mais esboços, estudos e mais estudos, conferências, sim- 
pósios, tudo já se fez, quilos e mais quilos de papel já foram reunidos 
e, até hoje, a cobiça internacional continua a ameaçar a Amazônia. 
Isto é fato inconteste, isto. é irretorquível. Não se pode negar que esta 
cobiça existe, embora camuflada, em fogo de monturo, sorrateira. E 
por que esta cobiça existe? Em função de que ela paira sobre nós, 
ameaçando-nos? Em função, única e exclusivamente, da desocupa- 
ção da Amazônia. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Permite V. Exº um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Pois não. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Nobre Senador Evandro Car- 
reira, é louvável venha V. Ex* trazer ao debate assunto tão importan- 
te e momentoso, ao final desta tarde. Mas, eu pediria a V. Ex! me 
permitisse uma rápida interferência, um ligeiro reparo, porque é da 
lavra do Senador Jarbas Passarinho. Quando participava da Comis- 
são de Recursos Naturais da antiga SPVEA, S. Ex* dizia que não era 


Comissão de Recursos Naturais, mas Comissão dos “Discursos 
Excepcionais”, ou algo semelhante, que daria mais ou menos essa 
rima. É verdade que, até 1964, a Amazônia era tratada com essa 
preocupação que V. Ex! vem despendendo, porque lá cheguei em 
1963: para lá fui antecedendo os incentivos fiscais; para lá fui levan- 
do a minha família — esposa e seis filhos e pude sentir aquilo que 
V. Ex* já sentia, por certo, e com muito mais profundidade, na 
chamada Amazônia Ocidental. Mas, em verdade, não há como negar 


. que a partir de 1964 a esta parte o que ali foi feito, neste último 


decênio, já não permite mais esse pessimismo, pelo menos da forma 
que V. Ex? o está colocando no preâmbulo do seu discurso, de que 
chega de temeridade. Ora, temeridade houve, realmente, no passado, 
com relação à incúria, com relação ao tratamento que se dispensava 
aquela área, quando por ela nada se fez. Mas, hoje temos a Belém- 
Brasília, com 20% de todo o asfalto que existia no Brasil em 1964. 
Hoje temos a Transamazônica e um sem-número de obras de infra- 
estrutura, que lá têm' sido implantadas e que já marcam, 
indelevelmente, a presença do homem brasileiro, naquela área, como 
sucedâneo dos batalhões de fronteira que lá permaneciam, dando a 
garantia do tremular do nosso áureo-verde. Como, porém, não sei 
até onde irá V. Ex* com suas preocupações nesta tarde, gostaria de 
consignar, como uma colaboração ao discurso do nobre colega, que 
do último decênio muito ainda resta a fazer — concordo com V. Ex! 
— mas, não há como negar que, quanto à temeridade, de certa for- 
ma, foi-em função da temeridade-dos Governos revolucionários que 
Já se conseguiu desbravar tanto e ocupar tanto daquilo que já está, 
efetivamente, ocupado na Amazônia. Muito obrigado a V. Ex! 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) —* Nobre 
Senador Benedito Ferreira, V. Ex* diz que foi para a Amazônia, nos 
idos de 1963, muito antes dos incentivos fiscais. Acredito que V. Ex* 
esteja em contato com uma parte da Amazônia, mas eu falo de uma 
Amazônia global, de toda a Amazônia e embora admita a boa 
intenção dos Governos revolucionários, vejo que foi jogada num 
vazio, no inócuo e no improfícuo. Nada há na Amazônia em termos 
de ocupação, nobre Senador. Meu discurso vai desdobrar-se sobre 
vários aspectos, e, assim, gostaria que V. Exº com benignidade, me 
concedesse o direito de voz, o que me permitiria expender o meu 
ponto de vista. 

Começaria a afirmar essa desocupação, pelas estatísticas. A 
população do Estado do Amazonas é a mesma de há dez anos, 
talvez tenha até diminuido, porque o índice de natalidade foi 
grande, mas continua beirando um milhão de habitantes. É uma 
prova inconteste da desocupação. ' 

Acredito na boa vontade dos Governos revolucionários. Sei da 
sua boa intenção, mas, infelizmente, de todas as medidas a que se 
propuseram, nada realizaram de efetivo, de substancial, de concreto 
na Amazônia, a não ser paliativos, laivos de ocupação sem nenhum 
significado notório, haja vista a propositura da Transamazônica, de 
localizar cem mil famílias ao longo do seu eixo, mas não conseguiu 
localizar nem as cinco mil que para lá levou. 

Hoje, a área de maior tensão subversiva, no País, está na área de 
Marabá, justamente por essa corrente migratória mal orientada. 

Faço questão de ler, aqui, depoimento da maior autoridade no 
assunto. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Permite V. Ex* uma obser- 
vação? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — É o que está 
publicado no Jornal do Brasil do dia 15 de julho último, autoria da 
Diretora do Departamento de Recursos Naturais da SUDAM, Dr* 
Ciara Martins Pandolfo: 


“Colonização fracassa na Amazômia 


Em sua intervenção ontem no simpósio sobre 
Vicissitudes da Colonização da Amazônia, a diretora do 
Departamento de Recursos Naturais da Sudam, Sr* Clara 
Martins Pandolfo, reconheceu que o modelo de colonização 
oficial voltado para objetivos sociais é inexequível na região, 
como são inviáveis os planos feitos sob a urgência do 
impacto. 

O simpósio foi assistido pelo físico Oscal Sala, 
presidente da SBPC, e pelo geneticista Crodward Pavan, 2º 
vice-presidente. Foi esta, salientaram, a primeira vez que os 
problemas da Amazônia são discutidos numa reunião aberta. 
Foram duramente criticados os projetos para produção de 
celulose de milho que o milionário Daniel Ludwig está 
executando. 


OCUPAÇÃO FLORESTAL 


A Sr? Clara Pandolfo, em sua intervenção, disse que a 
tentativa de introduzir racionalidade no processo de ocupa- 
ção da Amazônia, atravês de um sistema de colonização pla- 
nejada não alcançou ainda seus objetivos. O modelo de 
ocupação baseado na absorção de grandes contingentes de- 
mográficos teria fracassado porque os solos da Amazônia, de- 
masiado frágeis, não puderam ser tratados pelos colonos cuja 
técnica de cultivo, tradicional e rudimentar, se exerceu insatis- 
fatoriamente, com a simultânea depredação florestal para a 
prática de uma agricultura itinerante. A pecuária também fra- 
cassou e é desaconselhada, já que exige áreas ecologicamente 
aptas, ao lado de técnicas aprimoradas. 

A representante da SUDAM citou como exemplo de ati- 
vidade pioneira a experiência da Jari Florestal, que constituiu 
recentemente uma réplica das agrovilas do INCRA — as 
“silvovilas” — com capacidade para abrigar 400 famílias e 
constituindo, cada uma, pequenas cidades de 20 mil hectares, 
nas quais os trabalhadores habitarão com suas famílias, rece- 
bendo assistência hospitalar e escolar. 

O professor Crodward Pavan, em parte, classificou de 
“fiasco ecológico” os projetos do milicnário norte-america- 
no Ludwig um “tio Patinhas” e proprietário de “um pequeno 
país dentro da Amazônia” — um latifúndio de 1 milhão 500 
mil hectares. A representante da SUDAM explicou que ele 
havia adquirido a área no tempo em que a legislação o per- 
mitia e que nada havia contra ele, pois estava tendo mais 
cautela em seus projetos, do que a preconizada pelo Gover- 


» 


no. 
O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Permite V. Ex* um aparte? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Conheço, pessoalmente, a 
Dra. Clara Martins Pandolfo. Não sei se infeliz foi o autor do artigo 
ou a Dra. Clara Martins Pandolfo. Prefiro atribuí-lo ao articulista, 
porque a Amazônia se presta, sobremaneira, à pecuária, mas não 
naquela área lixiviada, não na chamada planície, se é que se quer en- 
tender a Amazônia como um todo, como o fez V. Ex* Logo, repito, 
o articulista está profundamente infeliz, ou a Dra. Clara Martins 
Pandolfo, no caso, se autora, ipsis lifteris, do que acaba de ler 
V. Ex, de que a pecuária foi um fiasco. Somos pecuaristas na área e, 
a exemplo de nós, centenas e milhares de outros, por gravidade, com 
a simples abertura da Belém-—Brasília, foram engrossar os habi- 
tantes daquela área. Temos, hoje, aproximadamente, dois milhões e 
quinhentos mi! almas brasileiras, em razão da técnica racional de 


ocupar a Amazônia, atravês dos espigões e não do frustrado meio da 
calha dos rios novos, dos rios em formação. A Transamazônica, não 
tenha V. Exº dúvida, interligando os pontos navegáveis dos rios, des- 
bravando terras férteis, como sóem ser aquelas que estão na rota no- 
roeste atingidas pela estrada é um fato incontestável de integração 
nacional. Admito que a colonização dirigida no Brasil tenha sido um 
fiasco, não só na Amazônia, mas em todas as áreas em que o Poder 
Público intentou realizá-la. A única ressalva foi a de Cêres, do antigo 
e de triste memória INIC. Quanto à ocupação da Amazônia, se o Go- 
verno mantiver a orientação de propiciar meios para efetuá-la, por 
meio dos espigões, não tenha dúvida V. Ext, de que a Belém— 
Brasília estará paga “n” vezes. Ela, chamada de “estrada das onças”, 
hoje já está asfaltada e para lá carreou, em função da sua influência, 
quase três milhões de almas. A Transamazônica também cumprirá a 
sua destinação. Concordo com algumas objeções, aqui denunciadas 
por nós, pois temíamos que se repetisse aquilo que encontramos na 
“Bagaceira”, de autoria do Dr. José Américo de Almeida, quando 
advertia para os desastres ocorridos na migração mal orientada, sem 
atentar para os aspectos do metabolismo do homem que adentre a 
Amazônia. Chamamos a atenção para o fato, por ocasião do início 
do trabalho do INCRA, carreando gente para aquela área. Mas 
querer negar que muito se tem feito pela região, querer negar as 
férteis terras altas para a implantação da pecuária, que reputo as me- 
lhores do mundo, é querer “tapar o Sol com a peneira”. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nobre 
Senador, pedi a benevolência de V. Ex* para que me ouvisse. Tenho 
aqui um trabalho do Jornal do Brasil, do dia 13-7-75: “A Transama- 
zônica ainda não é estrada, é só um caminho na selva”. São duas 
páginas, onde o articulista esgota a matéria, que peço sejam consi- 
deradas como parte integrante deste meu discurso, para maior escla- 
recimento de V. Exº, quando o ler, para me contestar. Não nego a 
Belém— Brasília, nunca a neguei, acho até que ela pega uma parte da 
Amazóriia, ela está nos contrafortes do Planalto Central. Quando 
falo em Amazônia, falo naquela Amazônia que está compreendida 
pelo grande espinhaço da corda que é o Rio Amazonas, são talvez 
três milhões de quilômetros quadrados, que estão a mercê dessa 
cobiça que não poderemos evitar, cobiça que só há um modo de eli- 
minarmos, pondo uma barreira, um dique: ocupando a Amazônia 
imediatamente. 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — V. Ex* me permite um 
aparte? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Com muita 
honra, nobre Senador José Lindoso. 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — Estou ouvindo V. Ex! com o 
melhor apreço e a mais absoluta atenção. A tese que V. Ex* coloca, 
como ponto alto da sua preocupação nesta tarde, é a tese da 
ocupação da Amazônia em face dos problemas de cobiça interna- 
cional que V. Ex? declara, como todos nós já sabemos, que não é ma- 
nifesta, mas que a nossa sensibilidade, neste mundo de ambições, 
deixa prever com certa nitidez. V. Ex*, em torno desse problema da 
ocupação, nega todo o esforço do Governo relativamente ao encami- 
nhamento da política de ocupação. V. Ex*, então, está colocando no 
seu discurso uma diretriz não só econômica, mas uma diretriz acen- 
tuadamente política, ... 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Geopolítica! 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — ... em função dos princípios 
de garantia da nossa soberania na área. Quero dizer a V. Ex* que 
terei oportunidade de responder o discurso de V. Ex*, não de contes- 
tá-lo, mas de completar, talvez com uma palavra de maior mo-, 
deração, sem a veemência, sem o brilhantismo que caracterizam 
VE GEXE o 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Não apoiado! 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — ...mas com o esforço de uma 
visualização mais serena. É certo que o problema populacional, na 
nossa, área, na Amazônia Ocidental, gera indagações. Por que nós, 
no último censo, tivemos até um leve declínio da nossa população em 
toda aquela grande extensão? É uma pergunta. Eu diria a V. Ex! 
que, ouvindo, não só me prepararei, mas, inclusive, apreênderei para, 
na oportunidade, dar a contribuição ao tema. Mas, assinalo que, se 
alguns esforços foram frustrados, é natural que o sejam porque a 
Amazônia é muito grande, porque a Amazônia exige, nesse aspecto 
de desafio, constantes experiências. É possível, portanto, que tenha 
havido frustrações, solicitando reavaliações, ou avaliações, ou novos 
equacionamentos. Mas uma coisa é indiscutível: que o Governo está- 
se voltando, com todo o afinco, para a afirmação da nossa soberania 
na Amazônia e que o Governo tem tentado fixar, com felicidade 
maior ou menor, esquemas para a ocupação também é verdade. Nós 
somos beneficiários dessas tentativas. Manaus, hoje, é uma cidade 
que cresce em função de uma experiência inédita no País, que é a 
zona franca. O Presidente lançou o sistema de POLAMAZÔNIA 
que é uma tentativa de interiorização do desenvolvimento. O pólo 
Juruá—Solimões representa uma nova ifvestida, uma nova 
experiência a ser vivida nesse sentido de interiorização. O nosso 
aparte é simplesmente para colocar esses reparos, posto que “nem 
tanto ao mar nem tanto a terra”. Há realmente fracassos, mas há 
uma grande soma de êxitos e há, sobretudo, uma devotada política, 
uma inquestionável decisão de fazer a Amazônia crescentemente 
brasileira, para evitar aquilo que é preocupação de V. Ext, que é 
nossa preocupação, que é preocupação de todos os brasileiros, 
inclusive, das Forças Armadas, que têm exércitos nas nossas frontei- 
ras, como em Tabatinga, que têm um Comando Militar na 
Amazônia, para significar que aquilo é do Brasil e será do Brasil, 
pela nossa decisão histórica de ocupá-la e de torná-la útil à humani- 
dade. Ouvirei V. Ex* doravante e, em outra oportunidade, em outra 
situação, nós seremos interlocutores de V. Ex* 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nobre Senador 
José Lindoso, V. Ex! não apenas honrou o meu discurso, nesta 
oportunidade, como honra o Amazonas, no Senado. 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — Muito obrigado a V. Ex* 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Honra, porque 
o depoimento de V. Ex*,a honestidade com que V. Ext fez coloca- 
ções, agora, a respeito do problema de desocupação, mostra que o 
nobre colega é, inegavelmente, um autêntico representante da nossa 
terra. 


O Sr. José Lindoso (Amazonas) — Obrigado a V. Ext Tanto 
quanto V. Ex? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amázonas) — Mas V.. Ext 
reconhece isto, como eu reconheço, que a Amazônia está desocupa- 
da e que o Governo foi bem intencionado. Não nego isto. Reconheço 
as boas intenções do Governo Revolucionário, desde 1964. Castello 
Branco, por exemplo. 

Ainda hoje, o amazonense não fez a apologia desse homem. Foi 
o homem que, dotando Manaus de uma Zona Franca, possibilitou 
aquela cidade atingir o ápice de desenvolvimento que hoje desfruta, a 
ponto de sua-concentração demográfica passar de duzentos mil, em 
1967, a quinhentos mil agora. Foi um surto de progresso extraordiná- 
rio, inédito. Não podemos negar isso. Mas isso não representa a 
ocupação da Amazônia. Foi apenas um desenvolvimento setorial, foi 
apenas um esforço para que Manaus ficasse como uma espécie de 
pólo irradiante de desenvolvimento e garantisse o aspergir desse 
desenvolvimento pelo interior. O Governo Costa e Silva, também 
muito bem intencionado, o Governo Garrastazu Médici, também 
muito bem intencionado. Mas, infelizmente, enveredaram por um 
modelo errado, enveredaram por um-caminho que não se ajustava às 
leis ecológicas, nem mesmo às leis da Geopolítica, tão bem decanta- 
das por Rudolph Kjellen, da Universidade de Upsala. Infelizmente, 


* 


foram soluções emocionais, de impacto, como reconhece a Drt Clara 
Martins Pandolfo. As soluções deveriam ser estudadas e meditadas. 
O modelo de colonização da Amazônia exige uma revolução na 
economia, porque a Amazônia, como já se disse, em alto e bom som, 
não é ela má nem boa, não é paraíso nem inferno. Ela é sui generis. 
Ela é ímpar, é diferente e exige, portanto, soluções diferentes. A 
própria economia tem que se inspirar, tem que se abeberar na 
Geopolítica e na Ecologia senão ela não dita normas na Amazôria — 
ela fracassa. Apenas algumas leis, como a lei de mercado, de oferta e 
procura, o princípio hedonístico — estes são parâmetros econômicos 
para a Amazônia. Mas o mais tem que ficar em confronto, em 
consonância com a Geopolítica e a Ecologia. 

Sob o ponto de vista Geopolítico este, porque a Geopolítica não 
é nada mais nada menos do que o estudo do Estado como organismo 
territorial. Se a Amazônia ê motivo de cobiça internacional reconhe- 
cemos isso; se sabemos disso, se afirmamos isso — então vamos nos 
defender desta cobiça, vamos nos preparar para que ela não se 
materialize, não se objetive. Talvez interessasse ao Brasil não se 
aperceber da Amazônia. Que a tomem! É um Gobi, um Saara, uma 
Antártica; que a tomem. Mas é a própria Geopolítica que nos diz, 
nenhum Estado moderno pode aspirar grandeza no concerto das 
nações se não tiver território vasto, rico. E a Amazônia tem território 
vasto e rico. Está aí, provado pelo Projeto RADAM: é a bauxita do 
Trombetas; é o ferro de Carajás; é o tório e o urânio de Roraima e de 
São Gabriel da Cachoeira e o manganês do Amazonas e de Rondô- 
nia. São riquezas petrolíferas que existem em abundância, embora 
não tenha havido interesse do Mr. Link em explorá-las. Não se com- 
preende, não se admite, é irracional! 

Enfatizei no meu exórdio que não podemos mais correr riscos. 
A Técnica, a Ciência e a História nos elucidam, nos mostram o 
caminho verdadeiro. Negar petróleo na Amazônia é estapafúrdio. 

O que é o petróleo? Resultado de matéria orgânica que se 
transformou, ao sabor das idades e das pressões. 

Descobre-se petróleo em Nova Olinda. Ninguém pode negar 
este fato. Este fato foi comprovado pelo Presidente da República da 
época; a imprensa toda alardeou: “jorrou petróleo em Nova 
Olinda”, mas jorrou mesmo petróleo, como se fosse um gêiser, um 
poço artesiano. 

Pergunta-se: de onde veio esse petróleo? Só trinta barris, só 
trezentos barris, conforme declararam? Uma reserva de trezentos 
barris, de três mil barris? Será possível que, em toda aquela imensi- 
dão, Nova Olinda fica praticamente no centro geofísico da planície 
Amazônica — só um ou dois difossauros morreram ali — ou apenas 
uma pequena floresta de grande coníferas foi esmagada naquela 
área, formando apenas um pequeno bolsão para jorrar daí a 30 
milhões ou 60 milhões de anos, 300 barris de petróleo? 

É uma coisa infantil, pueril, inconcebível, irracional! 

Se jorra petróleo em Nova Olinda, a três ou quatro minutos de 
avião, jorra também em Autaz-Mirim. Ainda se diz que não há 
petróleo na Amazônia! E essas regiões não são lindeiras, não são 
regiões que fiquem nos limites da Venezuela, do Peru, da Bolívia, da 
Colômbia, nem da Arábia Saudita. Não! Elas estão no centro 
geográfico praticamente da planície Amazônica. 

Está portanto, mais do que claro, que nós temos grandes lençóis 
petrolíferos: nós temos sal-gema, calcáreo, diamantes, nós temos 
tudo na Amazônia. 

Conclui-se |, Geopoliticamente, não podemos perder a 
Amazônia, a não ser que venhamos abrir mão daquela aspiração do 
povo brasileiro que é ser uma grande potência e disputar, no concer- 
to das Nações, um lugar de primazia. 

É uma verdade indesmentível: para ser grande é preciso territó- 
rio grande. É uma afirmação Geopolítica. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Permite V. Ex* um aparte? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Pois não. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Veja V. Ex* quando fala em 
verdade, V. Ex* me faz lembrar a grande verdade e que lhe dá condi- 


ções, inclusive, de afirmar a Amazônia tem isso, tem aquilo. V. Ex* 
pode fazê-lo, exatamente, porque o Governo da Revolução, este Go- 
verno que tudo está fazendo para ocupar a Amazônia com seriedade, 
nos deu o Projeto RADAM que lhe dá essa segurança em afirmar, 
após o Projeto RADAM, que lá tem isso, lá tem aquilo porque, atê 
então, a Amazônia era sim, cheia de afirmações, de perspectivas, mas 
de poder afirmar com tanta veemência, como faz V. Ex, só nos foi 
possível após os Governos da Revolução. Muito obrigado a V. Ex* 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nobre 
Senador, me permite, mas V. Exº está muito preocupado ou está 
temeroso que eu negue a Revolução. Não! 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — V. Ex*já o fez. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Eu não. Não a 
nego. V. Ex* pode ficar descansado que não vou negar, nem vou cri- 
ticar a nossa Revolução. Em absoluto. Eu não tenho essa pretensão, 
mesmo porque não se justifica condenar alguém que foi mal orien- 
tado, que foi mal informado. A Revolução em si, não tem culpa. O 
seu ideário é belíssimo. Eu tenho uma brecha na cabeça provocada 
pelos esbirros do Sr. Gilberto Mestrinho, ex-Governador, porque já 
era antipelego antes de 1964. 

O que eu acho é que ela está mal informada quanto à Amazônia. 
Ela está mal orientada. Ela apenas precisa seguir um curso, 
obediente aos ditames que a Ciência, que a Ecologia, que a Geopolí- 
tica e que a História nos ditam. O único caminho certo e autêntico é 
se ela obedecer a esses parâmetros. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Está aí o Projeto RADAM. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — E não ficar, 
apenas, à mercê das emoções de conselheiros de orelha; não ficar à 
mercê de atitudes de impacto, porque a Revolução, inegavelmente, o 
seu ideal é sublime; ela apenas distorceu, ela deixou-se orientar mal. 
Digamos por exemplo, já citei o Senhor Gilberto Mestrinho, ele foi 
cassado por corrupção e, até hoje, não aparece esse processo; e até 
hoje não se sabe por que, e onde estava a corrupção dele, pois con- 
tinua rico e milionário com o dinheiro que fez como Governador do 
Estado do Amazonas; quando a Revolução deveria ter cassado e con- 
fiscado bens, porque esse era o ideário da Revolução: o confisco dos 
bens; levar à execração pública os corruptos. Isto sim, e é o que ela 
deve vir a fazer. 

A Revolução só se realizará autenticamente diante do povo 
brasileiro, que é revolucionário, no dia em que ela cumprir o seu 
ideário, no dia em que ela seguir aqueles roteiros ditados pela 
ciência, e não apenas pelos conselheiros de orelha, pelos recalcados, 
pelos frustrados, e abandonar os desvios que prejudicam o seu 
desideratum. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Daí a nossa preocupação de 
a honrada Oposição querer tirar o instrumental que dá esses meios. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nunca, 
Senador! O MDB é um Partido da Revolução. A mesma caneta que 
assinou a criação da ARENA, criou o MDB. E digo a V. Ex* que 
não será difícil estarmos sentados, daqui a 3 ou 4 anos, nessas 
mesmas cadeiras, defendendo o futuro Governo da Revolução. 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Eu fico feliz. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Somos um par- 
tido da Revolução; somos todos revolucionários. 


O -Sr. Benedito Ferreira (Goiás) V. Ex! faz-me uma 
comunicação muito feliz, nesta tarde. Quer dizer que o MDB não 
quer tirar da Revolução um instrumental jurídico, o bisturi do AI-5, 
para que ela cumpra seus objetivos. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nobre 
Senador, isto é outro problema que foge às diretrizes do meu dis- 
curso. Aliás, pedi a V. Ex? que me desse tempo porque — o tempo é 


exíguo — só dispomos de uma hora para chegar até o meu modelo. 
Não estou apenas criticando, quero chegar ao meu modelo de 
ocupação, quero aventar um modelo, quero trazer uma contri- 
buição. Se for válida, que seja acatada; não como de minha autoria, 
mas como de autoria da Revolução. 

Quero, como no fundo sei que todos nós queremos, todo o povo 
brasileiro, é que a Amazônia continue Brasil, não só agora, mas 
daqui a 10 ou 20 anos, quando chegar o perigo. O perigo não é 
agora. O perigo será diante das pressões demográficas do Sudeste 
Asiático, da África, da própria Europa e da Ásia. 

Leio para V. Ex:s um depoimento profundamente significativo 
da maior autoridade em prestar informações militares pelo Governo 
Norte-Americano. 


Jornal de Brasília 


La Rocque, ex-comandante da frota norte-americana no 
Mediterrâneo, lidera atualmente o Centro informativo de 
Defesa em Washington, que fornece informações ao público 
em geral sobre o poderio militar norte-americano. 

Afirmou que a Coréia do Sul deve ficar na expectativa 
da retirada dos 40 mil soldados norte-americanos estaciona- 
dos em seu território, dentro dos próximos cinco anos. Con- 
tudo, disse que é possível treinar os sul-coreanos para que 
levem a cabo sua própria defesa militar antes dessa data. 


Japão 


O almirante tamvém rejeitou a idéia de que o ''guarda- 
chuva nuclear” norte-americano seja capaz de defender o 
Japão no caso de um ataque nuclear. 

“Nós não trocaremos o território norte-americano pela 
salvação do Japão no caso de ataque nuclear. Até a União 
Soviética sabe disso. Não atacaremos Moscou para salvar 
Tóquio, arriscando-nos a perder Washington.” 


Sr. Presidente, Srs. Senadores, este depoimento é uma espécie de 
oráculo a nos orientar, e principalmente o Brasil. 

Veja como a política americana declara peremptoriamente: o Ja- 
pão a sua própria sorte. Imaginem quando as pressões diplomáticas 
forem ingentes, daqui a alguns anos, para que o Brasil ceda o espaço 
vazio da Amazônia. Quem poderá nos garantir que não seremos víti- 
mas de um conluio, de um arreglo, de um entendimento dessas 
supérpotências, boicotando e pressionando o Brasil para a ocupação 
da Amazônia? 

É justamente esta informação geopolítica que deve preocupar o 
Governo. Nós sabemos das boas intenções da política revolucionária 
de todos os presidentes. Nós sabemos disto. Por isso estamos aqui, 
nesta tribuna, para que chegue a ele, para que chegue a seus'Minis- 
tros estas informações, este enfoque que estamos dando ao proble- 
ma. O perigo existe e a única solução é ocupar a Amazônia, porque 
ocupando a Amazônia, o perigo desaparece por vários e amplos 
movitos. 

Com relação à informação ecológica — e temos testemunhos 
elogientes — li, quando do meu último discurso, aqui, o testemunho 
do Doutor Hugo D'Almeida, Superintendente da SUDAM, o maior 
organismo preocupado com o desenvolvimento amazônico, onde ele 
diz que foi um erro a colonização pela estrada, que a viga mestra é o 
rio. Quer dizer, uma informação ecológica não foi atendida. Apenas 
pedimos do Governo que norteie suas diretrizes e sua política desen- 
volvimentista para esta lei e para estas afirmações ecológicas é 
geopolíticas. 

Tem o aparte o nobre Senador Benedito Ferreira. 


O Sr. Besedito Ferreira (Goiás) — Estou profundamente infeliz 
por não ter ouvido o discurso de V. Ex* Mas a corresponder exata- 
mente o que foi ditado pelo Superintendente da SUDAM, conforme 
V. Ex: acaba de afirmar, dever-se-ia ser adotado um sistema misto 
de ocupação da Amazônia, sou obrigado à discordar novamente de 
um técnico da SUDAM, pois, ainda a pouco, discordei da Doutora 


Clara, que aliás é uma abnegada estudiosa dos problemas da área. 
iSabemos o que V. Ex* está sofrendo na carne, ainda, as enchentes do 
Amazonas. Sabemos da fragilidade da calha daqueles rios e o que 
tem ocorrido com os que tentaram ocupar a área através da calha 
'dos rios. As enchentes destroem tudo. Estive em Manaus recente- 
mente e pude ver o flagelo que infelicitava os criadores e produtores 
agrícolas, de um modo geral, naquela área, com o gado nas marom- 
das, morrendo de fome. Logo, essa assertiva de que o Dr. Hugo de 
“Almeida nega a validade da ocupação pelos espigões e defende a da 
calha dos rios, leva-me a duvidar, atê da lucidez de S. Ex*, tão conhe- 
cidos são os enormes e estrondosos fracassos nas tentativas de ocupa- 
ções, exclusivamente pelas calhas, que não vejo como possa um 
economista, exercitando um cargo de tamanha relevância na Superin- 
tendência do Desenvolvimento da Amazônia, fazer essa afirmação. 
Deploro, repito, não ter ouvido o discurso de V. Ext, para, naquela 
oportunidade, contestar essa afirmação, apesar de que não tinha 
ainda, por certo, naquela altura, o exemplo atualíssimo, que são as 
cheias desgraçando com o Pará e com o Amazonas, cujos reflexos ire- 
mos colher, por certo, como tem acontecido tradicionalmente, daqui 
a alguns dias, quando virão as consegiiências e as sequelas do baixar 
das águas. Muito obrigado a V. Ex* 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Nobre Sena- 
dor, o problema das enchentes não me afeta, a não ser no que diz res- 
peito ao desatendimento às leis ecológicas da Amazônia. 

Quando ouço falar em enchente no rio Amazonas, entro em 
depressão, mas, acima de tudo, porque vejo o desvio na solução do 
problema da enchente. !á disse aqui que temos que criar no Amazo- 
nas, no meu Amazonas, uma civilização aquática, nobre Sendaor. 
Não podemos pensar em criar boi, na Amazônia, nós temos que 
encontrar a proteína no peixe, temos que criar nossa própria civiliza- 
ção, de acordo com os ditames ecológicos, e não macaquear uma civi- 
lização européia. E a propósito de imitação de civilização européia, 
quero citar um dos maiores cientistas deste Brasil, que é o Professor 
Warwick Kerr, hoje militando na direção do INPA, do Amazonas, 
para mostrar o que é macaqueação, como nós macaqueamos o uso 
do trigo, um alimento que não vale coisa alguma diante da soja, € 
nem mesmo diante da nossa mandioca. 

Diz ele, em recente entrevista: 

“E a mandioca, professor Kerr? Como se explica esta 
carência de mandioca em nosso Estado, quando temos que 
importar quase toda a nossa farinha de outro Estado, e uma 
vez que o senhor acaba de dizer que o nosso solo é muito 
bom para a mandioca? ... 

— Olha, existem coisas aqui no nosso País que ainda são 
meio atrapalhadas. Uma delas é que as pessoas fazem um 
excesso de farinha e não têm pra quem vender, porque há um 
comércio garantido e estável pra uma farinha que é feita no 
estrangeiro. O nosso País tem uma política, com referência 
ao trigo, da qual eu discordo profundamente. É que o trigo é 
vendido a preço inferior ao que ele vale. Isto significa que nós 
estamos financiando o trigo nos Estados Unidos, no Canadá, 
na Argentina. Então, se se proibir de uma vez a subvenção ao 
trigo estrangeiro, se se proibir a importação de trigo estran- 
geiro, então, primeiro, vai subir o preço, porque o trigo na- 
cional não é suficiente; segundo, vai compensar adicionar à 
farinha de trigo 50% da farinha de soja. Então, imediata- 
mente, o que acontece? A farinha de soja tem cerca de 40% de 
proteína, nós vamos ter um pão aí com 20 ou 18% de 
proteína. 

E esse pão que nós comemos, quanto tem? 

Esse pão que nós comemos deve ter uns 6% de 
proteína vagabunda. A proteína do trigo é, uma proteina va- 
gabunda. Um dos maiores fiascos da história da humanida- 
de, no campo da alimentação, foi feito o ano passado: a troca 
que o Brasil, um país subdesenvolvido, fez de soja e milho 
que, juntos, dariam 26% de proteína de boa qualidade, por 


trigo, — porque a quantia de dinheiro foi mais ou menos 
equivalente, — por trigo, que representa um negócio com 
12% de proteína de má qualidade. Então, veja aí a estupidez 
que um povo pode fazer, por querer comer um carboidrato (o 
trigo) que é produzido em outro país. 

Quer dizer que comer pão, já éra? 

— Comer pão é comer um amido com um pouquinho de 
proteína, mas proteína que não é de boa qualidade. Então, 
vamos dizer, por que não se adiciona a soja ao trigo? Não se 
adiciona porque a saca de farinha de trigo custa 80 cruzeiros 
e a de soja custa 120. Pronto. Mas se a farinha de trigo fosse 
vendida ao seu preço real, que é de 180 a 200 cruzeiros, aí 
compensava. Daí a gente teria que fazer ao contrário, fazer 
uma lei para não por tudo de farinha de soja. Então, vê-se 
que a importação de farinha de trigo é realmente um ponto 
muito negativo na parte alimentar do povo brasileiro. Isso 
não está sendo conduzido com inteligência pelas pessoas res- 
ponsáveis.” 


Vejam, nobres Senadores, que temos muita coisa a corrigir. Ele 
fala também do celebérrimo feijão preto ou manteigão, que todos fa- 
zemos questão de possuir na nossa mesa, mas que para a Amazônia é 
prejudicial. O feijão ideal para a alimentação do homem amazônico 
seria o que chamamos de feijão de praia, porque não possui uma 
espécie de cálcio, o oxilato de cálcio, que se deposita nos rins. Seria 
ideal que usássemos o feijão de praia e não esse feijão manteigão, ou 
preto, em cuja importação a Amazônia gasta uma fortuna. f 

Essas distorções precisamos trazer à baila, devem vir a a 
não com o intuito de crítica despropositada, mas com o interesse de 
trazer uma contribuição para a política governista, para que o Gover- 
no nos ouça e possa corrigi-las, procurando aquela vereda autêntica 


do objetivo revolucionário, que é a felicidade do povo brasileiro. 


Nós sabemos das boas intenções do Governo, estamos “aqui 
para dar uma contribuição, trazendo ao debate problemas funda- 
mentais. 


Pode ser que assim se encontre um melhor rumo. 

O fato é que não funcionou, até hoje nenhuma política de ocupa- 
ção, nem de colonização para a Amazônia. Embora o Governo tives- 
se a melhor das intenções, ficou à mercê daquele risco de que lhes fa- 
lei anteriormente, daquele milagre, do acaso. Com a tecnologia hoje 
obtida, quando nós libertamos a energia nuclear, quando nós a 
domamos, quando rompemos o confinamento terráqueo e desembar- 
camos na lua com precisão milimétrica, quando americanos e russos 
acoplam no espaço com precisão milimétrica, precisamos buscar no- 
vas soluções. 

Não se compreende mais que nós, brasileiros, que sempre apro- 
veitamos a experiência dos outros povos, com muita felicidade, com 
muita cportunidade — tanto assim que fizemos a nossa independên- 
cia praticamente sem derramamento de sangue, implantamos a 
República e agora fizemos uma Revolução saneadora — eu não dei- 
xo de proclamar isto — sem derramento de sangue praticamente, 
continuemos permitindo tais distorções. É preciso que todos nós, re- 
volucionários que somos, MDB e ARENA, tragamos contribuições, 
colaborações, para evitar esses desvios. 

Sr. Presidente, uma vez que o meu tempo se esgota, quero encer- 
rar, trazendo o meu humilde modelo. É um modelo simples, um 
modelo singelo, que para Hugo de Almeida foi uma espécie de “ovo 
de Colombo”. Deixo de ler, em virtude da exigidade do tempo, a 
declaração de Hugo de Almeida, considerando a idéia sui generis e 
verdadeiramente viável para um imediatismo. 

Temos uma ameaça. É um outro problema geopolítico. O Sudes- 
te da Ásia abastece o nosso parque gomífero de indústria de borra- 
cha. Sabemos que nenhum avião pode levantar vôo ou pousar sem 
pneus fabricados com borracha cem por cento natural. Os pneus de 
carros pesados, de caminhões também têm de ser de borracha natu- 
ral; a sintética não substitui. 


A nossa produção de borracha não dá mais para abastecer o 
mercado e estamos à mercê de uma OPEP do Sudeste asiático, or- 
ganizada pelos países de lá, como os árabes fizeram com o petróleo. 

Imaginem, Srs. Senadores, se os países do Sudeste asiático, os 
maiores produtores de borracha, que contribuem com 90% do merca- 
do internacional, se reunirem numa OPEP, numa organização 
gomífera e impuserem preço, sob influências políticas, que nos são 
adversas, e impuserem preços, o nosso parque industrial vai parar, 
porque o que a SUDHEVEA eo PROBOR investiram, em termo de 


borracha, só vai dar resultados daqui há cinco anos, pelo menos. E, 


não será suficiente. Quando os seringais nativos da Amazônia po- 
dem produzir, com as técnicas modernas, mais de cem mil toneladas 
se para lá o homem for, se para lá atrairmos o homem, o seringueiro. 


Como atrair? Aí é que funciona a economia. É um princípio de 
mercado. Lei da oferta e da procura. E o princípio hedonístico, é pre- 
ço, Srs. Senadores. O modelo de ocupação da Amazônia é um só no 
momento, diante dessas pressões e desse imediatismo. Que se faça os 
outros, adjutoriamente, complementarmente, mas esse é imediato. 
Preço-sedutor, preço-imã, preço-atração para o quilo de borracha 
trazido pelo seringueiro. 

Se o Governo, através do BASA e suas agências espalhadas pelo 
interior da Amazônia, pagar na boca do corre Cr$ 25,00 por quilo 
de borracha, de Cr$ 25,00 para cima por quilo de borracha, não 
importa que seja trazido pelo índio, pelo negro, pelo azul, pelo 
mentecapto, seja lá quem for. Trouxe borracha, recebe na boca do 
cofre Cr$ 25,00 por quilo! 


Começaremos a ocupar verdadeiramente a Amazônia no dia 
em que fizermos isso. Primeiramente, com este modelo — preço sedu- 
tor para a borracha faremos a inversão de um fenômeno que está 
angustiando toda a problemática urbanística do Brasil. O fluxo 
migratório que hoje é do interior para as cidades, criando favelas, 
aumentando o problema de marginalização, será invertido: da cida- 
de para O interior se dermos preço-atração, preço-sedutor para um 
produto que leve o homem ao âmago da selva, ao cerne da floresta — 
e este produto é a borracha, é a exploração do seringal nativo. Se der- 
mos preço-sedutor, a corrente migratória se inverterá espontâ- 
neamente. O. Governo não precisa preocupar-se com hospedarias, 
com triagens migratórias, com coisa alguma. 


Nobre Líder, é a primeira vez que abuso da Liderança. Com a 
benevolência de V. Ex*, o Partido parece que tem algum tempo em 
seu favor? Pediria a V. Ex* que me concedesse ao menos dez minutos 
desse tempo. 


O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 


O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala- 
vra, pela ordem, ao nobre Senador Franco Montoro. 


O SR. FRANCO MONTCRO (São Paulo) (Pela ordem) — Sr. 
Presidente, conforme precedente havido ainda hoje, peço a V. Ex* 
conceda os dez minutos solicitados pelo nobre Senador Evandro Car- 
reira, para falar pela Liderança. 


O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — A Presidência con- 
corda com a prorrogação do tempo. 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Como o nobre 
Presidente foi tão benevolente, prossigo explicando esse humilde 
modelo e as consegiiências da sua efetivação. Hã necessidade de um 
preço sedutor para a borracha, se tivéssemos outro produto... 


O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) — Permite V. Ex* um aparte? 


O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) — Não é possível, 
nobre Senador! (Risos) 

Dizia que, se tivéssemos um outro produto capaz de levar o ho- 
mem ao âmago da selva, se tivéssemos outra coisa que pudesse resul- 
tar nessa ocupação, realizar esse desejo geopolítico.. . 


Sr. Presidente, peço licença para encerrar o meu discurso, por- 
que ele não tem mais cabimento. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas). 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVAN- 
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 


Transamazônica ainda não é estrada, 
é só caminho na selva 


Jornal do Brasil, domingo, 13-7-1975. 


Passados dois anos da inauguração do último trecho da Transa- 
mazônica, a estrada ainda não existe. Por enquanto, é apenas a 
transamargura, como a conhecem: os poucos motoristas que se 
aventuram por seus atoleiros, perigosas pinguelas e pistas estreitas. 
Enfim, um péssimo caminho na selva, muitas vezes reduzido à condi- 
ção de trilha. 

“Com muito otimismo, o DNER estima que serão necessários 
mais três anos de trabalho — não se trata de conservação, mas de res- 
tauração de grande parte da via — para que ofereça tráfego regular 
durante todo o ano. Até agora, é um caminho de verão, pois só passa- 
rá, com dificuldades, quem for lá de setembro a dezembro. 

Mesmo com a violência das chuvas, o transbordamento do rio 
Xingu, cujas águas transformaram 120 quilômetros de estrada, entre 
Marabá e Altamira, num imenso atoleiro, a estrada nunca foi oficial- 
mente interditada ao tráfego. Mas essa era apenas uma informação 
parcial, dada em gabinetes refrigerados, no Rio. 

Lá, a interdição funcionou no início do ano. Era simples: todo 
motorista, ao atravessar a balsa do rio Xingu — a travessia é grátis — 
tinha de falar com um engenheiro, antes de seguir viagem. Sabendo 
as condições da estrada, prosseguiria por própria conta e risco — 
bem avisado de que não teria socorro oficial. 

Como não permite tráfego regular, ainda não está servindo co- 
mo via de penetração na Amazônia. E antes que dê tráfego regular, 
na previsão oficial, sofrerá a concorrência de uma outra estrada, a 
Cuiabá-Santarém, que se liga ao Sul do país, de onde estão partindo 
pessoas realmente interessadas em se fixar na Amazônia. Para o 
nordestino, a quem ela deveria servir, a grande atração ainda é o Sul. 

Tentamos percorrer a Transamazônica, utilizando apenas meios 


regulares de transporte. Chegamos a Itaituba, de onde faltavam mil 


quilômetros para concluir o roteiro previsto. Lá, não havia mais 
condução para seguir em frente — é selva virgem, nem começou a 
colonização na direção de Humaitá. Saímos de lá num avião. 

A bordo, uma viagem de 28 horas numa Kombi, realizada dias 
atrás, para percorrer 390 quilômetros de estrada, junto com oito 
adultos, dois rapazes e cinco crianças, além da bagagem, já nos pare- 
cia engraçada. Desgraça muita, quando acaba, é assim mesmo. Mas 
muitas pessoas enfrentarão essa viagem, buscando uma vida melhor. 
Não acharão graça nenhuma. 


Motorista a define como céu, céu da boca da onça 


Em caráter de emergência, começará breve a completa restaura- . 
ção do trecho Itaituba-—Jacareacanga, na Transamazônica, numa 
extensão de 394 quilômetros. A empreiteira fói contratada e o moti- 
vo “é a erosão generalizada, principalmente nas margens do rio 
Araguaia e nas serras de Jacareacanga”, diz um relatório oficial. 

A contratação constitui uma exceção, pois no trecho de selva da 
estrada, de Estreito a Humaitá (2 mil, 280 km), o DNER resolveu 
fazer conservação e restauração por conta própria. Uma tolice, na 
opinião de engenheiros da região: a estrutura burocrática atrasará 
muito as providências e a dificuldade começou, pois sobra equipa- 
mento rodoviário e faltam motoristas para que saia dos pátios. 


Selva está fechando 


O DNER garante que, em 1974, gastou Cr$ 18 milhões e 660 
mil na conservação da Transamazônica. E que, na sua programação 
deste ano, tem uma dotação de Cr$ 15 milhões, com a mesma finali- 
dade, além de uma outra verba especial, de Cr$ 21 milhões, essa ex- 


clusivamente para operação de equipamentos (foram adquiridas 366 
máguinas diversas). 

As cifras parecem grandes, mas quase nada significam, diante 
das necessidades. Ano passado, conservando a estrada (ainda sob 
contrato com empreiteiras), o dinheiro disponível era tão pouco que 
só pôde ser dada alguma atenção à pista propriamente, enquanto a 
selva, avançando lenta e progressivamente, foi retomando a faixa da 
estrada. 

— Não temos recursos para desmatamento, pois a estrada é 
muito mais urgente, explicou um engenheiro, que dirige seu próprio 
carro oficial, na falta de motoristas. A capoeira, lá conhecida como 
Juquira, está retomando a estrada (em pontos diversos de toda a sua 
extensão) e sobressai a imbaúba, uma árvore fina e comprida, cujo 
tronco não serve para nada. Há muitos pontos em que um caminhão 
passa pela estrada esbarrando na juquira, de um lado e outro. 


E a pista estreitando 


Pelo projeto, a Transamazônica deveria ter 8,60m de pista (cor- 
respondentes à terraplanagem). Mas sob a ação contínua das chuvas 
provocando o aumento de volume dos igarapés, a estrada, com ex- 
ceção de trechos como entre o rio Xingu e Altamira, está com sua lar- 
gura muito reduzida. E a erosão, a palavra que mais pavor provoca 
em qualquer engenheiro que trabalha em construção rodoviária na 
Amazônia. 

Em estrada recoberta de cascalho — como é a Transamazônica, 
embora sua imagem mais difundida seja a de um trecho capeado com 
piche, como asfalto, por três quilômetros, junto a Altamira, para ser- 
vir de acesso ao local de inauguração — o motorista, sabe que deve 
conservar o veículo bem no meio, para maior segurança. Do meio, a 
estrada escorre para os dois lados, para não empoçar água. 

Mas nem sempre é possível andar no meio, porque a erosão, 
num lado e outro do aterro da estrada, força o motorista a fazer 
curvas, em trechos retos. Senão, cairá no buraco. Entre Marabá e Al- 
tamira, após o km—250, encontramos um pau providencialmente 
enfiado num buraco; para passar ali, o motorista tinha de descer, reti- 
rá-lo e manobrar com cuidado. E depois recolocar o pau, para avisar 
o que vinha atrás. 


Uma estrada econômica 


O DNER admite que gastou, em média Cr$ 360 mil na constru- 
ção de 2 mil 280 quilômetros da estrada. Isto elevaria o custo da es- 
trada, para, cerca de Cr$ 810 milhões. Para o Departamento, é uma 
estrada barata, mas quem nela circula descobre logo uma outra ver- 
dade sobre ela, até agora não divulgada. 

Pelo projeto, deveria ter rampas máximas de 10%, mas quem a 
percorre encontrará trechos, mais entre Altamira e Itaituba, com 
14%. Iso é, subindo 14 metros em cada 100. A modificação se deveu a 
uma medida de economia: as empreiteiras tinham um limite de volu- 
me de terraplanagem por quilômetro. Ao invés de fazer uma estrada 
correta e perfeita, dentro dos limites de uma ligação pioneira — 
como a Transamazônica se propunha ser — obedeciam à necessi- 
dade econômica, prejudicando o traçado. 

As fortes rampas podem ser apontadas como uma causa de aci- 
dentes, como um que pudemos ver, a 120 km de Itaituba, com um 
ônibus da empresa Transbrasiliana. No alto de uma elevação, antes 
que pudesse ver um caminhão, em sentido contrário, o motorista 
teve de dar um golpe para a esquerda. Já na contra-mão, foi parar no 
aterro, com a barra de direção solta. Felizmente, naquele ponto, o 
aterro não era alto e ninguém se feriu. O caminhão nem parou para 
ver O que acontecera. 


Fazer estrada sem prazo 


Os motoristas pioneiros da Amazônia — muito poucos — prefe- 
rem, com razão, circular pelas estradas construídas pelo Exército, 
através dos seus Batalhões de Engenharia e Construção — os BECS, 
como são popularmente conhecidos e admirados. De fato, as con- 


truções do Exército, que está concluindo, entre outras, a Cuiabá— 
Santarém, são de muito melhor qualidade. 

Algumas razões podem ser apontadas para isto. Inicialmente, os 
Batalhões não trabalham com prazos fixos ou políticos — para entre- 
gar as obras que lhes são confiadas. Devido a esta situação, só reali- 
zam trabalho de campo por seis meses, em cada ano, reservando os 
outros para treinamento do pessoal que irá trabalhar na estrada nos. 
próximos meses, quando há alguma estiagem. 

Fazer estrada na Amazônia em tempo de chuva forte é perda de 
têmpo e dinheiro — parece ser uma verdade que a cada dia se impõe 
mais, agora que há uma disposição oficial para criar vias de penetra- 
ção na região. O processo seguido pelo Exército não é mais econó- 
mico do que o da empresa privada, mas trabalhando sob orientação 
coerente com a região, resultarem estradas mais seguras, com 
rampas máximas de 8%. 


A situação atual 


Terminado o período de chuvas deste ano (janeiro-junho), a si- 
tuação da Transamazônica é a seguinte: 

De Estreito até o rio Arataú, numa extensão de 517 quiló- 
metros, passando por Marabá, começa a oferecer tráfego com certa 
regularidade. Até Marabá, sem maiores problemas, depois alguns 
poucos atoleiros, deslizamento de aterros, desvios e uma ponte com 
acesso por pinguela: o aterro cedeu, num lado da ponte, e paus 
foram atravessados para o tráfego continuar. 

Do rio Arataú até Altamira, o pior trecho da estrada. São 234 
quilômetros de estrada. Metade do trecho foi perdido, no que se re- 
fere ao revestimento de cascalho, pois acompanha o leito do rio 
Xingu, que transbordou, chegando até a estrada. É o ponto crítico, 
na realidade quase um atoleiro só, de 120 km, com um ponto mais. 
atingido, a 30 quilômetros da travessia do Xingu, na direção de Al- 
tamira. 

Aqui, os motoristas deram um nome especial: “É o 30”. Isto é, 
um lugar onde nem todos passam. Quem precisa passar por ali deve, 
antes, se informar com muita segurança sobre o volume de chuva das 
últimas 24 horas. Para não atolar de vez. No trecho, passamos por 20 
caminhões, um deles enterrado na lama há dois meses. k 


Além de Altamira 


Além de Altamira e até Miritituba (227 km), trecho razoável 
para tráfego, pois somente tem atoleiro e erosões localizadas, isto é, 
em menor número. Miritituba é na margem do rio Tapajós e a 2,5 
quilômetros, na outra margem, está a cidade de Itaituba. Foi até 
onde pudemos chegar, com as conduções normais da estrada, o que 
incluiu uma viagem de caminhão. 

De Itaituba até Humaitá (1 mil e 56 km), que não fizemos por 
falta de condução regular, só podemos dar as informações do 
DNER. De Itaituba a Jacareacanga (394 km), “erosão generalizada 
principalmente nas margens do rio Araguaia e nas serras de Jacarea- 
canga”. Este trecho será totalmente recuperado, isto é, feito de novo, 
mas um motorista de Itaituba nos garantiu, na segunda quinzena do 
mês passado, que era possível percorrê-lo numa Kombi. Preferimos 
não arriscar, porque o trecho é selva virgem e nem o INCRA ainda 
colocou colonos por lá. 

Jacareacanga—Aripuanã (366 km) e Aripuanã—Humaitá 
(296 km) “encontram-se em boas condições. Problema na chegada 
de Humaitá, onde as águas da lagoa do Paraíso podem cobrir 
estrada”, diz relatório oficial. Soubemos em Itaituba que o trecho 
final dá tráfego em boas condições, pois mesmo que o DNER não 
faça a conservação, uma empresa de mineração, do mesmo grupo 
que a empreiteira Paranapanema, que ali construiu a estrada, se en- 
carrega disto, pois precisa' retirar cassiterita normalmente. Os enge- 
nheiros confirmam a informaçao, com relutância. 

Para que se tenha uma idéia bem precisa da estrada, revela rela- 
tório oficial, enviado mês passado, basta a transcrição do trecho 
classificado como considerações finais de um relatório que o DNER 
encaminhou ao Ministro dos Transportes. O General Dirceu 


Araújo Nogueira está programando uma viagem à estrada, nos 
próximos dias. Eis o relatório: 

“Tratando-se de rodovia em primeira abertura, construída em 
região de grande pluviosidade e de regime fluvial pouco conhecido, é 
normal que durante a estação chuvosa ainda ocorram problemas que 
dificultem e interrompam o tráfego. Em função desses condi- 
cionantes, o DNER adotou a seguinte orientação relativa à operação 
da rodovia. : 

|) Durante período chuvoso — assistir usuários, no sentido de 
minimizar interrupções e perturbações de tráfego. Identificar 
principais problemas. Programar providências a serem tomadas du- 
rante período não chuvoso. 

2) Durante período não chuvoso — realização de serviços 
gerais de conservação, melhoramento e restauração da rodovia. 

O DNER espera que a aplicação dessa orientação consolide to- 
talmente a rodovia no período máximo de três anos, garantindo-se 
então tráfego permanente em boas condições, durante todo o ano. 
Deve ser lembrado que no período chuvoso de 1975 a rodovia apre- 
sentou menor número de problemas que em 1974. 

Finalmente deve ser esclarecido que o DNER vem de adquirir 
equipamento adequado à realização de serviços e conserva e me- 
lhoramento da rodovia, por administração direta. O referido 
equipamento deverá ser mobilizado com toda a intensidade, para 
realização dos trabalhos previstos na estação não chuvosa.” 


Faça como o DNER 


Quem quiser seguir a estrada, deve seguir o exemplo do DNER, 
na preparação do carro: dois pneus sobressalentes e peças extras, co- 
mo platinado, condensadores, correia, velas, etc. — as que podem 
exigir troca mais rápida. Importantíssimo: tanques extras de gasoli- 
na, pois na Transamazônica é bom ter combustível para rodar no mí- 
nimo mil quilômetros, como observam os carros oficiais. 

Apesar das repetidas promessas, não há abastecimento, fora das 
cidades. Entre Altamira e Itaituba, encontramos um posto da 
PETROBRÁS abandonado. O mato cercou as bombas, que ali estão 
desde a época em que a gasolina custava Cr$ 1,20. Não adianta 
construir postos, uma vez que não há compradores de combustível, 
pois as estatísticas de tráfego da estrada, depois de Marabá, apontam 
circulação só de veículos oficiais. 

Os poucos motoristas que lá se aventuram acrescentam algum 
equipamento para viagem: pás, enxadas, cordas e cabos de aço. 
Assim, uns desatolam os outros, na força bruta, quase sempre. De 
Marabá a Altamira achamos 20 veículos atolados (alguns há mais de, 
um mês). Como disse um motorista: “Isto aqui é um céu. Mas céu da 
boca da onça.” 


Em toda a rota existe violência e injustiça 


Pode ser que um astronauta, diretamente da Lua, faça uma 
fotografia da Terra e, se o ângulo for favorável, o negativo gravará 
um risco sobre a América do Sul — o traçado da Transamazônica. 
Pelo menos a propaganda oficial ressaltou isto, no impacto de seu 
lançamento. Mas percorrer hoje aquele risco ainda é uma 
temeridade. 

Foi o que fizemos. Do km O da BR-—230, em Cabedelo, na 
Paraíba, pretendíamos chegar a Humaitá, 3 mil 773 quilômetros à 
frente, para contar a história de ocupação da Amazônia. Encontra- 
mos medo, pânico, violência, injustiça, burocracia, fome e até alegria 
— só contrastes, porque lá tudo está começando. E começo é uma 
espécie de palavra-chave que serve para justificar tudo. 


Começa no cabo Branco 


O Quilômetro Zero da Transamazônica, ou da BR— 230, como 
aparece nos mapas, está num porto da Paraíba, Cabedelo, perto do 
cabo Branco. Começa no posto de gasolina Santa Catarina, onde tra- 
balham José Farias e Geraldo Barbosa. Lá, junto a coqueiros, uma 
antena de telecomunicações, um grupo escolar e uma empresa de 
pesca de tubarão, está a marca inicial. 


Ninguém sabe que ali começa a Transamazônica, “uma estrada 
lá do Pará”, diz um morador. Em Itaituba, a mil quilômetros do fim 
da viagem, fomos confirmar o que nos parecia impossível. Mesmo 
com toda a propaganda oficial, a Transamazônica ainda não conse- 
guiu uma identidade própria, como a Rio—Bahia e a Rio—São 
Paulo, facilmente conhecidas em todo o País. 

Estranho, mas verdadeiro: como a propaganda fugiu do en- 
fogue principal, o de via de penetração da Amazônia, mas se calcou 
na avalancha de rodoviarismo que o País conheceu nos últimos anos, 
a maioria das pessoas acredita que a Transamazônica é uma estrada 
de primeira classe, totalmente asfaltada. Para nós, foi um custo 
convencer um comerciante em Campina Grande, na Paraíba, que era 
revestida só de cascalho, ou piçarra, como se chama aqui. 


Atravessa a Paraíba 


Sempre em asfalto, atravessa-se a Paraíba (estranhamente, o 
mapa rodoviário 75, do DNER, registra que a ligação Campina 
Grande—Farinha é rodovia projetada. Lá, existe asfalto há quatro 
anos). De ônibus, chega-se até Mangabeiras, no Ceará, e a um 
lugarejo mais à frente, do mesmo Município, conhecido como São 
José. Aqui, está o Café do Desvio, uma construção miserável que, 
além do produto que lhe dá o nome, vende bananas. A dona diz que 
é o primeiro da Transamazônica. 

Viajamos bem, até aqui, considerados os padrões locais de trans- 
porte coletivo. Entre João Pessoa e Campina Grande, um garoto 
vende refrigerantes e sanduíches, enquanto o ônibus roda, e depois é 
preciso aturar rádios, a todo volume. O rádio é do ônibus e o moto- 
rista liga e controla o volume, sempre de acordo com seu gostô 
musical ou capacidade auditiva. 

Há sempre mais de um ônibus diário, podendo-se parar em 
várias cidades (Patos, Sousa, Cajazeiras, as maiores). Em São José, 
começa a ficar difícil prosseguir, pois acaba o asfalto, e a BR—230 
atravessa o Sul do Ceará e Piauí. Qualquer botequim, contudo, tem 
passagens à venda para São Paulo, o que nos deixa apreensivos e até 
irritados, pois precisamos seguir na direção Oeste. 


Tempo de dar volta 


Em Várzea Alegre, uma hora à frente de carro, tivemos uma 
primeira informação positiva. Encontramos um entusiasmado com o 
rodoviarismo brasileiro, o comerciante Sefgio Carvalho. Mesmo 
com um mapa totalmente desatualizado, mas guardado com 
carinho, ele nos disse que a BR—230 acabava logo à frente. Foi a 
primeira pessoa que sabia, com: alguma precisão, onde ficava a 
Transamazônica. 

— Acaba a estrada? 

Cada vez mais inflamado com'seus conhecimentos, Sérgio nos 
mostrou como prosseguir, continuando perto da BR—230, embora 
indicasse que melhor seria seguir para Fortaleza, São Luiz, Teresina 
ou Belém. Só para dar a volta, fomos até Crato, no Sul do Ceará, 
onde teríamos outro ônibus até Picos, no Piauí, retomando a Transa- 
mazônica. 

Por coincidência, iríamos encontrar, dias depois, já em Estreito, 
o diretor-geral do DNER. Ele explicou que um trecho da BR—230 
dentro do Nordeste, mais precisamente entre Farias Brito e Campos 
Sales, está fora de cogitações, por enquanto, porque há outras estra- 
das paralelas. Por ironia, a Transamazônica, que cada vez mais nos 
parecia sem identidade, tem um trecho ainda por fazer exatamente 
no Nordeste — região da qual pretende ser via de penetração para 
Oeste. 


Com esterco de morcego 


A viagem de Crato a Picos durou 12 horas, quase sempre numa 
estrada estadual (PE) de péssima qualidade. Começaram as dificul- 
dades sérias: o ônibus, lotado, com as pessoas se assentando umas so- 
bre as outras; o bagageiro interno caiu na cabeça de tedos, pois es- 
tava podre e tinha muito peso. Estrada cheia de buracos e lagoas, 
pois chove nesta época do ano. 


A água entra no bagageiro maior, debaixo do ônibus, e enchar- 
ca todas as malas. Os motoristas, sempre rindo, contam que os passa- 
geiros que têm malas de papelão prensado só conseguem retirar a 
alça no final da viagem, para catar a roupa enlameada. Mandamos 
lavar maior parte da roupa, mas nossas malas, felizmente, não eram 
de papelão. Chegamos a Picos, onde, pomposamente, estava a 
primeira placa ostensiva, “aqui começa a Trnsamazônica”, de um 
lado a outro da estrada. 

Picos é, agora, importante entroncamento rodoviário nor- 
destino e está crescendo muito. A produção de alho e cebola é 
característica do município. O adubo é esterco de morcego, 
abundante em furnas da região. Técnicos universitários, do Estado 
da Acar e muitos curiosos tentaram substituir esse adubo, sem 
sucesso. É fácil prever que Picos, em curto prazo terá sérios proble- 
mas urbanísticos. 


Atravessando o Piauí 


Seguir na BR—230 é difícil . Há condução para várias Capitais 
do Nordeste, mas queremos chegar a Oeiras e Floriano, no Piauí. 
Passa um ônibus por dia, em Picos, nesta direção, mas nem sempre 
se consegue: vaga. De Oeiras até Floriano, há um: serviço de 
caminhonete explorado pelo Cabeceira, dono de hotel, que garante 
condução diária. 

Muito conhecido na região, Cabeceira diz ter uma concessão 
para a linha, no dia em que puder comprar um ônibus. Esta planejan- 
do há tempos uma viagem a São Paulo, para a compra. Por uma 
questão de justiça (no Sul do Piauí tudo é difícil), o DER do Estado 
não pode lhe negar a linha, é o serviço mais regular e honesto que 
encontramos em toda a BR—230, da Paraíba ao Amazonas. 


De Floriano, na margem direita do rio Parnaíba; há ônibus da 


Estrela D'Alva atê Caroana, no outro extremo do Maranhão, 
sempre pela BR—230 (São Raimundo, Pastos Bons, Balsas). Por 
sorte ou azar — não é fácil chegar a uma conclusão — viajamos com 
o motorista Luiz Preguiça, nome de acordo com a escala de serviço, 
pregada na agência. Luiz fois extremamente fiel ao seu apelido. 


Viajar com a namorada 


No ônibus, Preguiça levava uma namorada, mas tinha outras 
em cada lugarejo. Lugarejo, aqui, quer dizer lugar com mais de duas 
casas. Ele parava o ônibus, mandava todo mundo descer, trancava as 
portas e conversava com novas namoradas, enquanto a que levava 
no ônibus se mantinha quieta, com extrema discrição. Tratava-se de 
um ônibus interestadual, sob fiscalização do DNER. 

Até um porco vivo viajou no porta-malas, pois Luis se negou a 
colocá-lo dentro do ônibus, lotado, como a dona pretendia. Neste 
ônibus, entramos às 5 horas, para encerrar uma viagem de pouco 
mais de 300 quilômetros às 23h 25m. — do mesmo dia. De Carolina 
para Estreito, novo ônibus, agora da Transbrasiliana, aquela 
empresa que, recentemente, matcu 72 passageiros num acidente. 
Viagem em tempo recorde: 100 quilômetros, com paradas diversas, 
em 85 minutos. 

De Estreito para Marabá, há dois ônibus por dia (só de passa- 
gem pela localidade). Preferimos carona em dois caminhões, para 
chegar a Marabá, a 330 quilômetros, nos diziam. França, o fotó- 


grafo, tinha medo — eu tentava dissimular — dos ônibus e nunca' 


um caminhão nos pareceu uma condução tão confortável e segura. 
Agora, só de Kombi 


De Marabá em diante, só era possível ir de Kombi. Caminhões 
grandes e pequenos fazem a linha, mas comecei a acreditar seria- 
mente nas placas de DNER; uma delas dizia “todo mundo merece 
ficar vivo.” A Kombi nos pareceu mais segura. Cinco exploram o ser- 
viço: o mineiro Emídio, o paulista Dirceu, o pernambuco Miguel, o 
maranhense José e o baiano Eduardo. 

Não há preço fixo e começa em Cr$ 150,00 “de acordo com a 
cara do freguês” se a bagagem não for grande. Acertamos com 
Emídio (preço especial e secreto, eles nos garantiu a cômoda posição 


de viajartno banco da frente a seu lado). Conosco, mais oito adultos, 
dois rapazes e cinco crianças, essas com a mãe, Dona Maria Elza da 
Silva. 

Francisco, dois anos, viajou sempre pelado, por absoluta falta 
de roupa, com os irmãos, Silverlane, cinco, Vicente, sete, Maria 
Eusilene, 12, e Pauló, com 13 anos. A mãe vinha com eles de perto de 
Fortaleza e gastou Cr$ 1 mil e 200 de passagens de ônibus, até 
Marabá. Queria chegar até Santarém e Emídio lhe cobrou Cr$ 2 mil 
> 500, preço “camarada”, pois correspondia ao resto do dinheiro que 
possuía. 


Empurrar a condução 


A viagem até Altamira durou 28 horas e são 390 quilômetros, 
pois a estrada era um grande atoleiro. Dona Elza perguntou várias 
vezes onde começava a Transamazônica, como se não estivéssemos 
nela havia muito tempo. De Altamira até a Rurópolis do INCRA, 
novamente Kombis e, dali, linha de ônibus para Santarém ou 
Itaituba. 

Não havia condições de passar de Itaituba. Mas aprendemos a 
lição: nesta estrada, quem manda no transporte é o motorista que faz 
o que bem entende com os passageiros. A ignorância massifica, isto 
é, por não saberem que estão pagando por uma condução de padrão 
regulado por lei, os passageiros aceitam o que lhes é imposto. E as 
autoridades do DNER alegam por incompetência, que não podem 
ser mais rígidos, senão deixarão passageiros sem condução. 

A empresa Transbrasiliana, que tem concessões na Transa- 
mazônica, está certa em suspender os ônibus na estrada, entre 
Marabá e Altamira, por absoluta falta de segurança. Ali, já 
tombaram quatro, oito ou 20 ônibus, informam a empresa, autori- 
dades locais ou os passageiros habituais. Até agora, só um morto: 
um velho. Desde que pecebeu as linhas, a Transbrasiliana ainda não 
pôde rodar 60 dias — somadas todas as tentativas — na estrada. 


Colonização só está no começo de incoerências 


Para o nordestino, o ar da Amazônia é sujo, pestilento, Por mais 
que os médicos tentem explicar regras básicas de higiene, ou que a 
malária é transmitida por um mosquito, ele não acredita. Além de tu- 
do, por que se arriscar a passar mais fome na Amazônia do que no 
Nordeste, onde aprendeu a conviver com a dificuldade? 

Começando a viagem, ouvimos referências assim, mas não nos 
pareciam sérias. Na medida em que nos aproximávamos da Amazôó- 
hia, sem encontrar nordestinos que tivessem procurado a região por 
conta própria — as famílias de desgarrados — isso nos parecia ver- 
dadeiro. Ao longo da estrada e mais longe, em Rondônia e no Acre, 
apenas sulistas podem apresentar alguma coisa de positivo. 


Tradição de fome 


E” difícil julgar, na atual fase, o processo de colonização da 
Amazônia. Está no começo, há dificuldades sérias de transporte e 
isto só basta para explicar as incoerências. Mas o INCRA, responsá- 
vel pela política, modificou bem sua posição inicial. Na região, 
contudo, encontram-se sobretudo funcionários temerosos, alguns 
bem intencionados, mas tolhidos por uma série de inquéritos em an- 
dâmento — herança de um passado próximo. 

Para o INCRA, acabou-se o paternalismo. Isto é, a fase inicial, 
com arrebanhamento de colonos a peso de ouro. Não são muito 
conhecidas as estimativas oficiais, mesmo por baixo, do custo inicial 
desta colonização, mas pode-se acreditar que o assentamento de uma 
família na Transamazônica chegou perto dos Cr$ 100 mil. Isto na 
fase paternalista, por isso mesmo profundamente falsa. 

Custo à parte — houve transporte até de avião — agravou-se 
ainda mais a questão social. Enquanto podiam viver à custa do 
INCRA, muitas famílias nordestinas permaneceram lá. Depois fi- 
caram em situação pior do que no Estado de origem. Quando uma 
dessas famílias consegue voltar, tem muitas histórias para contar e 
apenas contribuem para tornar a imagem da Amazônia ainda mais 
agressiva. 


Mudar a mentalidade 


Se há intenção, realmente, de levar nordestinos para a 
Amazônia, um grande trabalho de conscientização precisa ser desen- 
volvido, rapidamente, no Nordeste. Durante a viagem conversamos 
com mais de mil pessoas, estimulando discussões em ônibus, res- 
taurantes, é só conseguimos descobrir novas facetas da agressivida- 
de amazônica; circulam histórias incríveis de atrocidades praticadas 
por índios. 

A grande atração do nordestino ainda é o Sul, particularmente 
São Paulo. Para eles, o Sul é.o eldorado, onde há salários assinados 
em carteira — a sua noção mais simples de justiça social — que não 
conseguem encontrar no Nordeste, amplamente atingido pelos meios 
de comunicação social, difundindo hábitos e costumes do Sul. 

Autoridades militares e da Igreja, na região, cujos nomes não 
são citados, a pedido, conhecem esta realidade. E ajuntam um dado 
a mais: as terras da Amazônia, com exceções, como a mancha roxa 
ao redor de Altamira, não se prestam muito à agricultura. Ao invês 
de percorrer a área de avião, só conversando com colonos previamen- 
te selecionados, autoridades detentoras de algum nível de poder po- 
deriam conhecer melhor a região. Para não estimular, passivamente, 
embrionários movimentos que tentaram organizar-se nas pro- 
ximidades de Marabá. 


Como conseguir terra 


Em Marabá, na agrópolis do INCRA, a seção de seleção de 
colonos tem um cartaz, em cartolina, com letras a pincel atômico: 
“quem quebra galho é macaco-gordo.” A inscrição, talvez colocada 
por um funcionário que não queira ser incomodado além de certos 
limites, dá uma medida do processo de colonização. Uma burocracia 
sem fim, envolvente, capaz de engolir até pessoas com recursos. 

Para conseguir um lote, o futuro colono tem de apresentar os 
seguintes documentos: certidão de casamento, certificado militar, 
atestado de boa conduta, carteira de saúde, três retratos 3 x 4 de fren- 
te, três retratos de perfil, cartão de pessoa física (CPF), certidão ne- 
gativa, carteira de identidade, carteira profissional e título de eleitor. 

Além disso, tem de cumprir as seguintes condições: ser maior de 
18 anos, menor de 60 anos, não possuir terras, não ser funcionário 
público, não responder a processo, ser agricultor (um agrônomo fará 
um teste de conhecimentos), submeter-se à seleção e, a condição fi- 
nal, residir e cultivar o lote com-a família. Em síntese, o INCRA dese- 
Ja pessoas físicas — como entende a Secretaria da Receita Federal. 


Hora dos documentos 


Mesmo as pessoas que vivam, há tempos, nas grandes cidades, 
não têm todos os documentos — ou pelo menos facilidade de conse- 
gui-los num prazo razoável. A conclusão é óbvia: tjra-se todo e 
qualquer documento, na Transamazônica, desde que seja só para 
atender às exigências do INCRA. Em Marabá, os funcionários têm 
na mesa um talonário que indica o fotógrafo para as fotografias 
certas. ) 
Que é uma certidão negativa? É um atestado, passado em car- 
tório, de que o pretendente a um lote — 21 alqueires — não tem 
«erras em outra parte do país. O CPF é mais fácil obter, mediante ins- 
crição, e o número é importante para obtenção de empréstimos, com 
carência e juros muito convenientes, junto ao Banco do Brasil. 

Diz-se, no INCRA, que um futuro agricultor da Amazônia é 
capaz de conseguir todos os documentos em dez dias.. Mas o normal 
é diferente: a maioria nem procura mais o INCRA e vai para o lote 
de outro colono, já estabelecido, trabalha com ele, até conseguir 
algum dinheiro. Mais tarde, buscará seu próprio lote, ou comprará a 
posse de um colono que tenha desistido. 
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Ninguém sabe quantos 


Acreditandosse nas informações do INCRA, a colonização mal 
começou na Amazônia. Levantamento oficial aponta que, ao longo 
da estrada, de Estreito a Marabá, existem assentados colonos de 
Goiás — 213; Maranhão — 179; Pará — 49; Bahia — 24; Minas 
Gerais — 21; Piauí — 18; Ceará — 6; Espírito Santo — 10; RG do 
Norte — 3; Paraíba — 2; Mato Grosso — 3; São Paulo — 3: Paraná 
— 2:e 3 de Roraima. 

De Marabá, até o rio Arataú, são do Maranhão — 297; Goiás — 

190; Pará — 183; Ceará — 49; Bahia — 40; Minas Gerais — 30; 
Espírito Santo — 37; Rio de Janeiro — 4: Brasília — 11; Mato 
Grosso — 4; São Paulo — 4; além de 1 do Paraná e outro de Santa 
Catarina. Os dados do INCRA indicam apenas a última procedência 
(não quer dizer que tenham nascido nos Estados Unidos). 


Com este critério, há um estrangeiro na Transamazônica: o 
dinamarquês Henrick Paul Czurito, que-veio de Goiás para o lote 17, 
gleba 8 a 48 quilômetros de Marabá. A partir dos dados oficiais, nem 
sempre confiáveis, melhor ficar com uma estimativa global. De 
Estreito até Itaituba, seriam 6 mil colonos. O que ainda é pouco, 
diante do espalhafato que se faz em torno da estrada, há cinco anos. 


Servirá em 10 anos 


O bom senso indica que não se pode negar à Transamazônica 
alguma importância, como via de colonização,. nos próximos 10 
anos. Mas não pode ser comparada, conforme pretendem alguns, 
com a Belém— Brasília que, de estrada das onças, há algum tempo 
atrás, propiciou o crescimento de cidades importantes, como Impera- 
triz, hoje um centro comercial de vasta área. 

A Belém— Brasília, ao Norte de Estreito, atravessa terras muito 
férteis; para Imperatriz converge uma produção considerável, prirí- 
cipalmente de arroz. Talvez não seja esse o caso da Transamazônica, 
cuja fertilidade das terras ainda é discutida, só havendo boas referên- 
cias, quanto à boa qualidade, perto de Altamira. 

Como via de penetração, é possível prever algum sucesso para a 
Transamazônica, mas seus objetivos maiores serão muito diferentes. 
É uma estrada mais ligada à extração mineral e servirá, brevemente, 
como apoio para a construção da ferrovia que vai retirar o ferro da 
Serra dos Carajás, perto de Marabá. No seu outro extremo, perto de 
Humaitá, está servindo para transporte regular de cassiterita. 


Estradas que concorrem 


Como via de penetração, na Amazônia, a Transamazônica per- 
derá importância, rapidamente, para a Cuiabá-Santarém, que 
cortará a região no sentido Norte-Sul. Faltam 200 quilômetros, 
para completar esta estrada, que intercepta a Transamazônica a 180 
quilômetros de Itaituba. No entroncamento, está a Rurópolis do 
INCRA. 

A nova estrada se liga ao Sul do País, via Cuiabá, até onde já se 
pode chegar, sempre em asfalto, de qualquer Capital do Sudeste. O 
fator decisivo, no caso, é o elo estabelecido com o Sul, de onde 
partem pessoas realmente interessadas em se fixar na Amazônia. Ou 
as grandes empresas agropecuárias, que avançam nos trechos 
prontos da Cuiabá Santarém. Para as empresas, o futuro será pro- 
missor, na Amazônia. 

Acresce-se o fato de que a primeira ligação rodoviária pavi- 
mentada da Amazônia será com o Sul. O asfalto cobrirá a Cuiabá— 
Porto Velho, hoje uma estrada de terra, mas que'oferece tráfego 
regular durante todo o ano. Por ela, dezenas de famílias vão, espon- 
taneamente, todos os meses. Em 10 anos, quando certamente terá 
um tráfego razoável, a Transamazônica demonstrará ter sido um 
erro político. Um erro político muito caro. 
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